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DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. . TRÁFICO DEHABEAS CORPUS
DROGAS. REGIME INICIAL SEMIABERTO. POSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIA
JUDICIAL DESFAVORÁVEL. GRANDE QUANTIDADE DE DROGA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente habeas

, mantendo a condenação do agravante por tráfico de drogas, com pena de 1corpus
ano e 8 meses de reclusão, em regime inicial semiaberto, e 167 dias-multa. 
2. O Tribunal de origem fixou o regime inicial semiaberto em razão da quantidade de
droga apreendida (8,975kg de maconha), considerada como circunstância judicial
desfavorável.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a quantidade de droga apreendida
pode justificar a fixação de regime inicial mais gravoso, mesmo após a aplicação da
minorante do tráfico privilegiado.
4. A defesa argumenta que a quantidade de droga, isoladamente, não deve impedir o
estabelecimento do regime inicial aberto, especialmente quando as circunstâncias do
caso e do indivíduo assim recomendarem.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A jurisprudência dominante admite a fixação do regime inicial semiaberto quando as
circunstâncias judiciais não forem totalmente favoráveis, mesmo para réus primários
com pena inferior a 4 anos, como no caso, em que a pena-base foi majorada em razão
da considerável quantidade de droga apreendida. 
6. O acórdão do Tribunal de origem está amparado no art. 42 da Lei n. 11.343/2006,
que permite a fixação da pena com lastro na natureza e a quantidade da substância ou
do produto, a personalidade e a conduta social do agente. 
7. A aplicação da Súmula Vinculante n. 59 do STF não é aplicável, pois foi reconhecida
circunstância judicial desfavorável ao agravante, não sendo cabível, assim, o regime
inicial aberto. 
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IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A quantidade de droga apreendida pode justificar a fixação de
regime inicial semiaberto, mesmo após a aplicação da minorante do tráfico privilegiado.
2. A aplicação da Súmula Vinculante n. 59 do STF não é cabível quando há
circunstância judicial desfavorável."

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º; art. 42; Código Penal,
art. 59.

STF, Súmula Vinculante n. 59; STJ, AgRg no AREspJurisprudência relevante citada: 
n. 2.565.985/MS, Rel. Min. Otávio de Almeida Toledo, Sexta Turma, julgado em
04.11.2024; STJ, AgRg no HC n. 891.055/SC, Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, julgado em 22.04.2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,07/08/2025 13/08/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .14 de agosto de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente habeas
, mantendo a condenação do agravante por tráfico de drogas, com pena de 1corpus

ano e 8 meses de reclusão, em regime inicial semiaberto, e 167 dias-multa. 

2. O Tribunal de origem fixou o regime inicial semiaberto em razão da quantidade de
droga apreendida (8,975kg de maconha), considerada como circunstância judicial
desfavorável.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a quantidade de droga apreendida
pode justificar a fixação de regime inicial mais gravoso, mesmo após a aplicação da
minorante do tráfico privilegiado.

4. A defesa argumenta que a quantidade de droga, isoladamente, não deve impedir o
estabelecimento do regime inicial aberto, especialmente quando as circunstâncias do
caso e do indivíduo assim recomendarem.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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5. A jurisprudência dominante admite a fixação do regime inicial semiaberto quando as
circunstâncias judiciais não forem totalmente favoráveis, mesmo para réus primários
com pena inferior a 4 anos, como no caso, em que a pena-base foi majorada em razão
da considerável quantidade de droga apreendida. 

6. O acórdão do Tribunal de origem está amparado no art. 42 da Lei n. 11.343/2006,
que permite a fixação da pena com lastro na natureza e a quantidade da substância ou
do produto, a personalidade e a conduta social do agente. 

7. A aplicação da Súmula Vinculante n. 59 do STF não é aplicável, pois foi reconhecida
circunstância judicial desfavorável ao agravante, não sendo cabível, assim, o regime
inicial aberto. 

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A quantidade de droga apreendida pode justificar a fixação de
regime inicial semiaberto, mesmo após a aplicação da minorante do tráfico privilegiado.
2. A aplicação da Súmula Vinculante n. 59 do STF não é cabível quando há
circunstância judicial desfavorável."

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º; art. 42; Código Penal,
art. 59.

STF, Súmula Vinculante n. 59; STJ, AgRg no AREspJurisprudência relevante citada: 
n. 2.565.985/MS, Rel. Min. Otávio de Almeida Toledo, Sexta Turma, julgado em
04.11.2024; STJ, AgRg no HC n. 891.055/SC, Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, julgado em 22.04.2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por SAMUEL DA SILVA VIEIRA contra
decisão proferida às fls. 994/997, de minha relatoria, em que foi indeferido
liminarmente o , nos termos do art. 210 do RISTJ. habeas corpus

Nas razões recursais, a defesa sustenta a impossibilidade de utilização da
quantidade de drogas para o aumento da pena-base, bem como para impor o regime
prisional mais gravoso do que o permitido para a pena imposta.

 Argumenta, ainda, que a quantidade de droga, isoladamente, não pode obstar
o estabelecimento do regime inicial aberto, especialmente quando as circunstâncias do
caso e do indivíduo assim recomendarem.

Destaca a desproporcionalidade da fixação do regime inicial semiaberto, ante a
aplicação da minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, no grau
máximo, com a fixação da pena no patamar de 1 ano e 8 meses de reclusão. 
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Requer, assim, o provimento do agravo regimental pela Turma competente,
para que seja fixado o regime inicial aberto. 

O MPF e o MPSC manifestaram-se pelo desprovimento do agravo regimental
(fls. 1015/1017 e 1028/1033). 

É o relatório.

VOTO

A decisão deve ser mantida por seus próprios fundamentos.
Extrai-se dos autos que o agravante foi condenado, em primeira instância, pela

prática do crime previsto no art. 33, , da Lei n. 11.343/2006 (tráfico de drogas),caput
às penas de 5 anos de reclusão, em regime inicial semiaberto, e 500 dias-multa (fls.
286 /294).

Irresignada, a defesa interpôs recurso de apelação perante o TJSC, o qual foi
provido parcialmente para aplicar a minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343
/2006, em seu grau máximo, com a readequação da pena para 1 ano e 8 meses de
reclusão, em regime inicial semiaberto, e 167 dias-multa (fls. 33/40).

Na ocasião, o Tribunal de origem entendeu pela fixação do regime inicial
semiaberto em razão da existência de circunstância judicial desfavorável, consistente
na considerável quantidade de droga apreendida – 8,975kg de maconha (fl. 40).

É certo que, nos casos de condenação por tráfico de drogas, deve ser
considerado o art. 42 da Lei n. 11.343/2006, o qual dispõe que "o juiz, na fixação das
penas, considerará, com preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a
natureza e a quantidade da substância ou do produto, a personalidade e a conduta

". social do agente
Desse modo, a conclusão do Tribunal de origem encontra amparo na

jurisprudência dominante desta Corte Superior, no sentido de que, ainda que se trate
de paciente primário condenado à pena inferior a 4 anos, é correta a fixação do regime
inicial semiaberto quando as circunstâncias judiciais não forem totalmente favoráveis,
sendo amplamente admitida a fixação da pena-base acima do mínimo em razão da
quantidade de droga apreendida.

Ressalta-se, ainda, não ser o caso de aplicação da Súmula Vinculante n. 59 do
STF, a qual dispõe ser "impositiva a fixação do regime aberto e a substituição da pena
privativa de liberdade por restritiva de direitos quando reconhecida a figura do tráfico
privilegiado (art. 33, § 4º, da Lei 11.343/06) e ausentes vetores negativos na primeira

, observados os requisitos do art. 33, § 2º, alínea c, efase da dosimetria (art. 59 do CP)
". Isso porque, conforme exposto, foi reconhecidado art. 44, ambos do Código Penal

circunstância judicial desfavorável em desfavor do paciente. 
Nesse sentido (grifos nossos):
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PENAL. TRÁFICO DE DROGAS.
REGIME PRISIONAL MAIS GRAVOSO E NÃO
SUBSTITUIÇÃO DO APENAMENTO CORPORAL POR
RESTRITIVAS DE DIREITOS. DISCRICIONARIDADE
REGRADA. GRAVIDADE CONCRETA. CONSTATAÇÃO.
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA VINCULANTE N. 59
/STF. REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Não se olvida que, conforme já assentado pela 3ª
Seção (EREsp n. 1.970.578/SC), eventual negativação de
circunstância judicial em desfavor do sentenciado não
obriga o Estado-julgador - de forma automática e ex lege -
a recrudescer o regime prisional em dimensão topográfica
normativa (mais gravosa) ao apenamento em concreto
cominado, na forma dos arts. 33, § 3º, e 59, III, ambos do
CP. Tal faculdade, em contraponto, justifica-se pela
explicitação de (eventuais) peculiaridades (objetivas e/ou
subjetivas) afetas ao caso concreto, consoante inteligência
das Súmulas n. (s) 718 e 719 do STF.

2. Consoante entendimento perfilhado pelo Pretório
Excelso, cristalizado na Súmula Vinculante n. 59/STF e
encampado por este Sodalício, somente afigura-se
possível e suficiente - ex vi dos arts. 33, § 3º, 44, III e 59,
III, todos do CP - a fixação do regime prisional (inicial)
aberto e a substituição da sanção corporal por alternativas
quando, agraciado o apenado pela minorante do tráfico
privilegiado, a pena-base tenha sido aquilatada no mínimo
legal e, notadamente, sopesadas pelo Estado-juiz as
especificidades do caso concreto.

3. Na espécie, tal tessitura jurisprudencial (mais
benéfica), todavia, não se coaduna ao caso vertente,
diante da justificada exasperação da sanção basilar do
increpado, nos lindes do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, com
base na apreensão da expressiva quantidade de

).narcóticos (7,584kg de maconha
4. Neste cenário, com esteio na exegese da Súmula

n. 440/STJ, oportuno o resgate do regime prisional
semiaberto ao sentenciado, bem como a impossibilidade
de substituição da pena privativa de liberdade por
restritivas de direitos, sob pena de proteção Estatal
insuficiente e atenção aos fins precípuos da pena
(declinados à repressão, prevenção e ressocialização do

.agente), como ferramenta de controle e pacificação social
5. Delineamento recursal que justifica - com amparo

nos incidentes efeitos iterativo e reiterativo do regimental -
a manutenção incólume da decisão (monocrática)
agravada.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.565.985/MS, relator Ministro

Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do
TJSP), Sexta Turma, julgado em , DJe de 4/11/2024

.)6/11/2024
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS

CORPUS. ART. 33, § 4°, DA LEI N. 11.343/2006. PEDIDO
DE FIXAÇÃO DO REGIME INICIAL ABERTO.
IMPOSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL
NEGATIVA. QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA.
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA VINCULANTE N° 59 DO
STF. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes
de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena
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de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios
fundamentos.

II - O regime de cumprimento de pena mais gravoso
até pode ser estabelecido, mas, para tanto, é necessário
fundamentação específica, com base em elementos
concretos extraídos dos autos.

Inteligência das Súmulas n°s 718 e 719, STF e 440,
STJ.

III - No presente caso, a despeito do quantum de
pena aplicado - 02 (dois) anos de reclusão -, o Tribunal
local entendeu que a quantidade de entorpecente
expressivo (4Kg de maconha) e as circunstâncias do caso

.concreto justificam a fixação do inicial mais gravoso
IV - De mais a mais, a pena-base foi fixada acima

.do mínimo legal
Aliás, as circunstâncias concretas do delito e a

quantidade de droga (4Kg de maconha) estão a reclamar a
imposição do regime inicial semiaberto, o que está em
consonância com o entendimento desta Corte, ex vi do art.
33, §§ 2º, "c", 3º, do Código Penal, e art. 42, da Lei n.

.11.343/2006
V - Inaplicabilidade da Súmula Vinculante n° 59,

STF. Isso porque há circunstância judicial desfavorável ao
.paciente

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 891.055/SC, relator Ministro

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em ,22/4/2024
DJe de .)26/4/2024

 
Dessa forma, assim como concluído na decisão agravada, inexiste flagrante

constrangimento ilegal que autorize a concessão da ordem de  de ofício.habeas corpus
Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.005.365 / SC
Número Registro: 2025/0182519-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50000161720248240022 50017379320208240167 50017620920208240167 50017786020208240167
50283818920208240000

Sessão Virtual de  a 07/08/2025 13/08/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : WILIAM DE MELLO SHINZATO
ADVOGADOS : WILIAM DE MELLO SHINZATO - SC030655

MARINA WAGNER BRUNO SHINZATO - SC032882
LUCIARA VANDERLINDE CANADAS - SC070736

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : SAMUEL DA SILVA VIEIRA
CORRÉU : ALEXANDRE PEDRO DA SILVA
CORRÉU : GUSTAVO RIBEIRO FLORES
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SAMUEL DA SILVA VIEIRA
ADVOGADOS : WILIAM DE MELLO SHINZATO - SC030655
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MARINA WAGNER BRUNO SHINZATO - SC032882
LUCIARA VANDERLINDE CANADAS - SC070736

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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